
ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DECISÓRIO 

Processo n° 1001.01/2022-TP. 
Tomada de Preços n° 001/2022/TP. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE ABASTECIMENTO DE CASCAVEL-CE. 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Recorrente: DINAMICA EMPREENDIMENTOS, inscrita no CNPJ: 25.025.604/0001-13. 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Cascavel vem 
responder a recurso administrativo interposto referente à TOMADA DE PREÇOS N° 
001/2022/TP, feito tempestivamente pela empresa DINAMICA EMPREENDIMENTOS, 
inscrita no CNPJ: 25.025.604/0001-13, com base no Art. 109, inciso I, "a", da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes 
foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme 
comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve 
impugnação a petição. 

Referida empresa realizou protocolo, no setor de licitações e contrato do 
Município, no endereço constante no edital, seu recurso administrativo contra o julgamento da 
Comissão de Licitação - CPL em relação ao julgamento da fase de habilitação no dia 21 de 
março de 2022, para conhecimentos de todos os interessados. 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos 
de legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das 
exigências e tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos 
colacionados ao Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua 
alegação. 

SÍNTESE DOS FATOS: 

A empresa DINAMICA EMPREENDIMENTOS, em sua peça recursal, questiona 
a sua declaração de inabilitação, uma vez que sustenta que todos os documentos exigidos para 
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cadastro, foram apresentados dentro do envelope de habilitação não devendo se prender aos 
excessos de formalismos, uma vez que a causa da inabilitação é passível de diligência para 
comprovação de uma situação já preexistente, não devendo comprometer o caráter competitivo 
do certame, tampouco restringindo a participação da Recorrente. Por isso é indevida a 
inabilitação de licitante que apresentou a Certidão de registro cadastral — CRC, sendo vedada 
a proibição de apresentação de documentos que provem a regularidade da empresa sobre á 
referida CNDs que inclusive foram anexados atualizados no envelope de habilitação. 

Ao final pede que seja conhecido o presente recurso para que seja reformada a 
decisão para declarar sua habilitação ao processo. 

DO MÉRITO DO RECURSO: 

Uma breve análise na configuração das diferentes modalidades de licitação trazidas 
com a 8.666/1993 permite identificar o diferencial da Tomada de Preços em relação a outras 
modalidades semelhantes, como a Concorrência Pública: a exigência da habilitação prévia das 
licitantes, conhecida como Certificado de Registro Cadastral — documento este que de acordo 
com Meirelles (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 29a edição. 
Malheiros Editores: São Paulo, 2004) consiste em "assentamentos que se fazem nas 
repartições administrativas que realizam licitações, para fins de qualificação dos interessados 
em contratar com a Administração, no ramo de suas atividades". 

A modalidade de licitação denominada "Tomada de Preços", no caso de 
contratação com julgamento baseado no menor preço — que é o caso em comento, conforme a 
Lei 8.666/1993, se processa através da fase interna, publicação do edital e fase externa —
compreendida pela habilitação, classificação da proposta e adjudicação e homologação do 
processo. 

A principal característica da Tomada de Preços, que a difere de todas as outras 
modalidades, é o fato de que essa se destina, conforme § 2° do art. 22 da Lei 8.666/1993, 
exclusivamente, aos interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas, observada a necessária qualificação. 

Art. 22. São modalidades de l icitação: 

11 - tomada de preços; 

§ 22  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
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para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 

Fato este não menos destacado no texto do item 5.4.1 do edital regedor desse 
processo licitatório, que trata das condições ou critérios para participação de possíveis 
interessados, qual seja: 

2.0. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1 - Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURíDICA, 
devidamente cadastrada na prefeitura de CASCAVEL ou não cadastrada, que 
atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 

A exigência do CRC e sua obrigatoriedade, no caso da participação de licitações na 
modalidade Tomada de Preços tem se mostrado capaz de oferecer as informações necessárias 
para a comprovação pela Administração Pública das qualificações elencadas nos artigos 30 e 
31 da Lei 8.666/1993, conhecidas como habilitação específica, tendo-se em vista as 
peculiaridades de cada contratação feita pelo Poder Público. 

De certo o edital é bem claro quando ao que é exigido entre os documentos a serem 
apresentado na fase de julgamento de habilitação sendo que o CRC está listado entre esses 
requisitos, vejamos: 

4.2 - Os Documentos de Habilitação consistirão de: 
4.2.0. Prova de inscrição no cadastro de fornecedores, através da apresentação 
do Certificado de Registro Cadastral — CRC, fornecido pela Prefeitura 
Municipal de Cascavel, dentro do prazo de validade e, em conformidade 
com o objeto da licitação, na forma prevista no Decreto Municipal n°. 
030/2018 de 14/11/2018, e ainda a seguinte documentação: 

Nesse sentido o documento exigido foi apresentado vencido, haja vista a condição 
prevista no item 8 do Decreto Municipal n°. 030/2018 de 14/11/2018, no qual colacionamos a 
essa resposta, uma vez que o "Certificado de Regularidade Cadastral terá sua validade 
condicionada a validade da documentação apresentada", assim todos os documentos contidos 
no corpo informativo do CRC, incluindo as certidões, devem estar vigentes, se tornando 
condição indispensável para sua validade como documento habilitatório. Ou seja, foi 
apresentado fora do seu prazo de validade, vencido em 20/01/2022, com base na CRF FGTS, 
fato este reconhecido pela própria recorrente, em sua peça recursal, demonstra que descumpriu 
norma editalícia no qual se acha submetido. 
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Não nos parece razoável pelos argumentos trazidos à baila pela recorrente, no que 
se refere aos prazos de pedidos de nova emissão ou do documento não ter tido tempo hábil 
para renovação do CRC no cadastro de fornecedores do Município, uma vez que o edital 
permaneceu aberto para cadastramento, durante um período mínimo de 15 dias. 

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a Administração Pública 
licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos 
termos e condições do edital". 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

"(...) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis 
durante todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de 
momento ou pontual para atender esta ou aquela situação. 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser 
da licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da 
legalidade, da moralidade e da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O principio da vinculação ao instrumento convocatório se 
traduz na regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus 
termos serem observados até o final do certame, vez que se vinculam as 
partes." 
Fonte: ST1. 1' turma, RESP n° 354977/SC. Registro n° 200101284066.DJ 09 
dez. 2003. p. 00213. 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da igualdade 
entre os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no 
edital, outros não poderiam descumprir, ainda quando atrelados, a este princípio, segundo 
classificação dada por Carvalho Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da 
competitividade e da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, 
segundo José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com a 
Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça 
vantagem não extensiva a outro." 
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Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio do 
julgamento objetivo. A licitação tem que chegar a una final, esse final é o julgamento, 
realizado pela própria Comissão de Licitação ou pregoeiro, e no caso de convite, por um 
servidor nomeado. Esse julgamento deve observar o critério objetivo indicado no instrumento 
convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado por critério, que sobre ser objetivo 
deve estar previamente estabelecido no edital ou na carta-convite. Portanto, quem vai 
participar da licitação tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse certame vai ser 
julgado, como assim o foi. 

Verificamos que o princípio do julgamento objetivo encontra arrimo nas normas 
dos Art's. 40, inciso VII, 43, inciso V, 44 e 45 caput, todos da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, 

É mister salientar que a Lei n° 8.666/93, em seu art. 3°, caput, tratou de conceituar 
licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e igualdade como estritamente 
relevantes no julgamento das propostas e da habilitação: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as 
demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade 
da referida exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade 
contida no Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 
(.--) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
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cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  (grifamos). 

• 
Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina administrativista 

pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, inclusive administrativa, como 
se apontará, que deve ser observada por imperativos indeclináveis para o administrador 
público e que são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como 
afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode 
envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento 
dos encargos que poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse 
público, a continuidade do serviço, não se compadecem com álea que deriva 
de avença travada com que pudesse comprometer, por insuficiência 
econômica ou técnica, a satisfação dos superiores interesses curados pelo 
Poder Público." 

Isto posto, restam comprovadas a regularidade das exigências supramencionadas 
no ato convocatório e quanto ao julgamento por parte da comissão julgadora, de maneira que 
não se pode interpretar o edital de forma diversa ao sentido das normas nele contido, 
mormente quando não se está mais em fase legal para tanto. 

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente 
110 legal, decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz 
as exigências estabelecidas ria legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. 1' turma, RESP n° 179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 
Jun.. 2002. p. 00188. Revista Fórum Administrativo — Direito Público vol. 
17. ano 2. jul. 2002. 

É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, no 
procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos 
praticados no curso da licitação. 

DA DECISÃO: 

1) 	CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: DINAMICA 
EMPREENDIMENTOS, inscrita no CNPJ: 25.025.604/0001-13, para no mérito NEGAR- 
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LHE PROVIMENTO julgando IMPROCEDENTES os pedidos formulados para manter o 
julgamento antes proferido. 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, ao(a) Senhor(a) SECRETARIA DE OBRAS, para pronunciamento acerca 
desta decisão; 

Cascavel- CE, 11 de abril de 2022. 

Presidente 	omissão Permanente de Licitação 
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